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    Capítulo 1




    Estado, governo e administração pública


  




    O campo da gestão pública cresceu e se modificou de forma intensa nas últimas décadas. Nascida como um subcampo da administração de empresas e do planejamento urbano, a disciplina tornou-se uma área independente de conhecimento com o reconhecimento da necessidade de profissionalização do setor público. Como nem todas as teorias de administração de empresas eram possíveis de serem aplicadas na administração pública, teóricos da ciência política, das ciências sociais, da economia e do direito passaram a formular teorias próprias para a melhor compreensão das estruturas do Estado e dos governos.




    O objetivo deste volume é apresentar os conceitos fundamentais da gestão pública, estabelecendo parâmetros básicos para sua compreensão. A partir desta leitura, você estará preparado para interagir de forma qualificada com as organizações governamentais, além de poder se aprofundar em temas específicos desse universo.




    O primeiro capítulo apresenta os fundamentos da organização da gestão pública. Iremos explorar o surgimento das noções de Estado e governo, o que é administração pública direta e indireta, bem como as diferenças entre o direito público e o privado.




    1 A construção da ideia de Estado




    Para entender a organização da administração pública, precisamos retomar alguns conceitos básicos da ciência política. Só estudamos gestão pública porque, em algum momento, a sociedade decidiu que era necessário se organizar em comunidade, com serviços e responsabilidades comuns a todos.




    Para que seja possível viver em sociedade, é preciso que sejam estabelecidos alguns parâmetros comuns para todos e todas. Mas por que a humanidade decidiu que era melhor se organizar dessa forma? Diversos autores da ciência política abordaram essa pergunta, cada um com um olhar próprio. Vamos começar com os contratualistas, que são o conjunto de autores que abordam a criação do contrato social, uma maneira filosófica de pontuar o início da vida em sociedade.




    O filósofo inglês Thomas Hobbes expôs sua teoria na obra Leviatã ou matéria, forma e poder de um Estado eclesiástico e civil, de 1651. Para o autor, os homens, antes de se organizarem em sociedade, estavam no “estado natural”, representado por uma permanente situação de guerra de todos contra todos (HOBBES, 1988). Nenhum homem é forte o suficiente para não ter medo de ser ameaçado por outro, então todos vivem em constante medo uns dos outros. A única forma de acabar com o estado permanente de disputa é por meio da perda de liberdades individuais de todos os homens, em prol do bem comum. A liberdade individual, para Hobbes (1988), é o direito de guerrear com o próximo em defesa de seus próprios recursos, sem mediação ou instrumento de justiça entre as partes. Ao abrir mão da sua liberdade individual para a criação do Estado (o Leviatã da obra de Hobbes), os indivíduos passam a conviver em sociedade, com a garantia de que o Estado será responsável pela punição dos que guerrearem com outros membros do mesmo grupo.




    John Locke, também um filósofo inglês, apresentou, em 1690, a sua versão sobre a constituição da sociedade e do Estado. Ao contrário de Hobbes, para Locke (1988), o estado de natureza dos homens é representado pela total liberdade, regulado unicamente pela lei de que nenhum homem pode fazer mal a outro homem. O homem, para o filósofo, não é bom nem mau. Porém, nem todos os homens respeitariam essa regra – os excessos de alguns dos membros são responsáveis pela necessidade de um mediador, que é o Estado. Surge a figura do contrato social, que não é um instrumento físico, mas filosófico, por meio do qual o sujeito também abre mão de sua liberdade para ter proteção do Estado, principalmente em relação à defesa da propriedade privada. Um ponto importante da teoria de Locke diz respeito à possibilidade de dissolução do Estado: se ele não é capaz de garantir a preservação do bem do povo, ele deve ser destituído por seus membros.




    

	
[image: Ícone] IMPORTANTE





    O contrato social é uma forma filosófica, utilizada pela ciência política, para determinar o acordo feito entre todos os homens e mulheres que decidem viver em sociedade, e que devem respeitar as regras instituídas para garantir o bem comum.




    



 







	




    Por fim, Rousseau, filósofo francês, vê o ser humano da forma mais positiva. É atribuída a ele a famosa frase: “O homem nasce bom, mas a sociedade o corrompe”. A vida em sociedade seria necessária, pois os recursos para sobrevivência são escassos, e a necessidade de partilhá-los igualmente só seria possível com a instituição do contrato social, por meio do qual todos transferem seus poderes individuais para a “vontade geral”, em troca do “bem comum”. Em Do contrato social, de 1762, Rousseau defende, ao contrário de Locke, que a propriedade privada não é um direito natural, mas a fonte das desigualdades que dão origem à necessidade do contrato social (ROUSSEAU, 2007).




    Embora haja diferenças entre os autores clássicos, podemos verificar que todos buscam entender os princípios da vida em sociedade, a partir do estabelecimento de regras comuns a todos e todas, representadas pela instituição do Estado.




    Apesar de a figura do contrato social não existir fisicamente, qual seria o instrumento, na atualidade, responsável por estabelecer as regras de convivência de uma sociedade?




    Essa linha de questionamento nos ajuda a entender as primeiras organizações sociais com regras formais que valem para todos. No entanto, o Estado moderno, como conhecemos na atualidade, só surgiu após a Idade Média, com o fim dos feudos, estruturas fragmentadas de organização social. No sistema feudal, não existia centralização dos Estados nacionais, pois o poder estava concentrado nas mãos dos senhores feudais, de forma diluída: cada um instituía suas regras sobre o seu próprio território.




    O crescimento populacional, a evolução do comércio na Europa e a criação dos burgos, que eram as vilas onde viviam os comerciantes e artesãos, mudaram as dinâmicas de organização social na Europa do século XIV. A burguesia, composta pelas populações dos burgos, precisava de governos e regras estáveis para prosperar, como a diminuição da quantidade de impostos pagos aos senhores feudais e a redução do número de moedas regionais, que atrapalhavam os negócios. Os feudos foram substituídos pelas Monarquias Nacionais, a primeira organização de Estado que se assemelha ao que temos hoje. Aliás, diversos países ainda mantêm regimes monarquistas, como a Espanha, a Holanda e a Inglaterra, uma herança desse período original.




    Naquele momento, os soberanos tinham o poder de definir as regras sobre seus Estados. Ao contrário do que vivenciamos hoje, com as democracias modernas, sua legitimidade não advinha da escolha popular, mas de fundos religiosos, familiares e patrimoniais ou do uso da força.




    Na visão religiosa, o rei ou a rainha são representantes de Deus na terra, e por isso devem governar o Estado. As teorias de origem patrimonial, por sua vez, dizem que o soberano é o que detém maior prevalência econômica no território, com a posse de terras e instrumentos de trabalho. Por último, segundo as teorias de força, o soberano exerce o controle da violência no território e conquista mais terras à medida que guerreia com seus adversários.




    Apesar de o Estado absolutista ter aprimorado as relações de comércio, melhorando a situação da burguesia, esta ainda não detinha o poder político. Os líderes absolutistas ainda cobravam altos impostos de seus governados, sendo que um dos únicos benefícios que obtinham era a proteção de seu território. O fim do Absolutismo, consequência desse contexto, é marcado pela Revolução Francesa, em 1789, especialmente com a queda da Bastilha. A queda dos impérios absolutistas, após intensas revoluções na Europa, deu origem aos chamados Estados Constitucionais, ou seja, Estados regulados por constituições. As Constituições deveriam determinar direitos e deveres para os governantes e governados, além de estabelecer a divisão entre os Poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. Nos Estados Constitucionais, todos são julgados de acordo com as normas estabelecidas pelas Constituições e pelas demais leis advindas dela.
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    Para entender melhor como a França enfrentou a transição do Estado absolutista para o Constitucional, assista ao filme Danton, o processo da revolução (1982), de Andrzej Wajda.




    



 







	




    Agora que entendemos como chegamos ao sistema constitucional, compreenderemos as formas de organização das atividades do Estado, que são os governos.




    2 O que é governo?




    É comum confundirmos as expressões “Estado”, “nação” e “governo”. No entanto, elas representam conceitos diferentes e que têm impacto direto na organização da gestão pública. Diversos processos históricos resultaram no Estado como conhecemos hoje, baseado em regras constitucionais de organização da sociedade. A compreensão de Estado-nação, por sua vez, surge a partir do tratado de Paz de Vestfália, de 1648. O tratado encerrou uma série de guerras europeias e estabeleceu conceitos como a soberania nacional e o Estado-nação.
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    O conceito de “soberania nacional” é um princípio diplomático que determina que cada Estado somente é soberano sobre seu próprio território. Ou seja, um Estado não pode intervir na soberania nacional (política interna) de outro. “Estado-nação” é um território (unidade geográfica) que possui um sistema político legítimo e constitui um governo soberano, sendo que sua população tem unidade étnica e cultural.




    



 







	




    Estado é a unidade administrativa de um determinado território, criada para que os membros possam conviver pacificamente entre si. Ele é formado por uma série de instituições que devem representar e atender aos desejos de sua população. Há três elementos fundamentais para a existência de um Estado: território, população e soberania nacional.




    O governo é uma das instituições que formam o Estado, ao lado de outras como o Exército, o funcionalismo público, as empresas estatais e os equipamentos públicos, entre outros. O governo é a instituição do Estado responsável por sua administração, e geralmente são transitórios, ou seja, são substituídos de tempos em tempos. A gestão pública é o instrumento do governo para a administração do Estado.




    Segundo Rocha (2009, p. 142),




    

	O governo é principalmente identificado pelo grupo político que está no comando de um Estado. O Estado possui as funções executiva, legislativa e judiciária. O governo, dentro da função executiva, se ocupa em gerir os interesses sociais e econômicos da sociedade, e de acordo com sua orientação ideológica, estabelece níveis maiores ou menores de intervenção. Assim, governo também não se confunde com o poder executivo, este é composto pelo governo, responsável pela direção política do Estado, e pela administração, como conjunto técnico e burocrático que auxilia o governo e faz funcionar a máquina pública.


	




    Observe que, segundo o autor, o governo está relacionado com o Poder Executivo, composto por sua direção política e seu corpo técnico. Essa não é uma posição única na literatura sobre o tema: alguns autores acreditam que o governo também engloba os Poderes Legislativo e Judiciário.[1] Quando falamos de gestão pública, no entanto, geralmente nos referimos ao Poder Executivo, que é o órgão executor das políticas públicas em âmbito nacional.




    Por último, o conceito de nação está relacionado à identidade dos membros de um Estado, ou seja, à capacidade de cidadãos se reconhecerem como membros do mesmo Estado. Uma nação compartilha costumes, características, elementos históricos, idioma e demais características identitárias.




    

	Figura 1 – Estado, governo e nação 


	

	




    3 O debate entre gestão e administração




    A evolução do debate sobre o campo de gerência do Estado pelos governos também abarca a discussão entre gestão e administração. De forma ampla, não existem grandes diferenças entre os termos. A maior parte dos dicionários, inclusive, trata os dois termos como sinônimos (DIAS, 2002). Contudo, eles representam entendimentos diferentes sobre o papel dos governos.




    O termo administração pública reflete uma tradição de pensamento voltada ao caráter técnico dos governos, principalmente com a capacidade de controle e direção dos recursos disponíveis. De acordo com Chiavenato (2012), a teoria clássica de administração considera que é possível obter melhores rendimentos dos trabalhadores e dos insumos empreendidos a partir da organização racional do trabalho e de sua divisão funcional. Para que a concorrência seja maior, os trabalhos deveriam ser padronizados e seu custo reduzido ao menor nível possível. O gerente seria responsável por estabelecer “the one best way”, ou seja, a única maneira certa. Os executores deveriam executá-la, sem questionar.




    Essa visão se aproxima da padronização da burocracia pública por meio de um modelo racional, conforme ensejado pelo modelo weberiano (CHIAVENATO, 2012). Para Chiavenato, a burocracia representa o modelo de organização por excelência, no qual:




    

      	todos os funcionários respeitam as regras,




      	a comunicação é formal,




      	o trabalho é dividido de forma racional,




      	há rotinas e procedimentos padronizados,




      	existe hierarquia e respeito pela direção e




      	é possível prever completamente o funcionamento do sistema.


    




    A visão da administração pelo viés burocrático e o desejo de que as instâncias públicas funcionem dessa maneira – de forma eficiente, racional e impessoal – fazem com que o termo administração também apareça de forma mais frequente em relação ao mundo público.




    A impossibilidade de implementação total do modelo burocrático pelo viés weberiano faz com que novos elementos sejam considerados dentro da administração pública. Não é possível controlar todos os processos, e nem sempre a hierarquia é a melhor forma de conduzir uma organização. A releitura dos modelos clássicos de administração abriu espaço para novas formas de organização dos governos, ligadas a tendências mais modernas de administração. Nesse sentido, o termo gestão simboliza não só aspectos administrativos, mas também a preocupação com outros fatores, como a influência de funções técnicas nas metas de governo, a participação ativa dos funcionários na definição de diretrizes e a valorização de diferentes habilidades dentro das organizações.




    Para Dias (2002), o termo gestão é maior do que o administração, já que significa “lançar mão de todas as funções e conhecimentos necessários para, através de pessoas, atingir os objetivos de uma organização de forma eficiente e eficaz” (DIAS, 2002, p. 11).




    Nesta obra, utilizamos o termo gestão pública para determinar o conjunto de operações feitas pelos governos, enquanto responsáveis pela organização do Estado, para atingir seus objetivos de existência. Ela é composta pelas funções técnicas e administrativas, mas também pela tomada de decisão de seus gestores, com base em princípios políticos. Ao tratarmos de estruturas de governo e Estado, poderá ser utilizado também o termo administração pública, como no próximo subcapítulo.
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    “Administração pública” se relaciona com o conjunto de técnicas, procedimentos e estruturas formais utilizados pelos governos na gestão dos Estados. Já “gestão pública” engloba as técnicas de administração, juntamente às estratégias de definição sobre políticas públicas, baseadas nas preferências dos governos e dos cidadãos.




    



 







	




    4 O que é administração pública – direta e indireta




    Outra distinção importante para a compreensão da gestão pública compreende as diferenças entre administração pública direta e indireta. Conforme detalhado anteriormente, a administração pública reúne os procedimentos e as estruturas formais que garantem o funcionamento do Estado, sendo aplicados pelos governos que o dirigem. A administração pública direta é composta por todos os órgãos e instituições diretamente subordinados aos chefes do Poder Executivo (presidente, governadores e governadoras, prefeitos e prefeitas), como é o caso dos ministérios e das secretarias. A administração indireta, no Brasil, é composta por entidades jurídicas de personalidade própria, de acordo com o Decreto-Lei nº 200/1967, que são:




    

	

      	Autarquia – o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada.




      	Empresa Pública – a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e capital exclusivo da União, criado por lei para a exploração de atividade econômica que o Governo seja levado a exercer por força de contingência ou de conveniência administrativa podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito.




      	Sociedade de Economia Mista – a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada por lei para a exploração de atividade econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto pertençam em sua maioria à União ou a entidade da Administração Indireta.




      	Fundação Pública – a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude de autorização legislativa, para o desenvolvimento de atividades que não exijam execução por órgãos ou entidades de direito público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, e funcionamento custeado por recursos da União e de outras fontes. (BRASIL, 1967)


    


	




    As entidades de administração indireta, no entanto, devem estar vinculadas a um órgão da administração direta. A diferença entre a administração direta e a indireta é o nível de autonomia dos órgãos: na direta, o chefe do Executivo é quem ordena o funcionamento de seus órgãos, enquanto na indireta, as personalidades jurídicas próprias garantem níveis diferentes de autonomia na tomada de decisão. Atualmente, o Estado brasileiro encontrou novas formas de se relacionar[2] administrativamente com o setor privado e suas entidades indiretas.
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    Se o ideal é que o governo controle as ações das organizações sob seu comando, por que foram criadas as estruturas de administração indireta?




    



 







	




    5 Direito privado × direito público




    A regulamentação jurídica também é diferente no setor público, já que seus objetivos são diferentes dos do setor privado. O direito público é uma área específica do direito, que se dedica a compreender as diferenças entre esses dois universos. Basicamente, o direito público é o conjunto de leis que regem a atuação do Estado, bem como a relação deste com particulares, enquanto o direito privado regula as relações entre membros da sociedade civil.




    O direito público se ocupa de campos como o direito constitucional, o administrativo, o penal, o previdenciário, o eleitoral, o internacional público e privado, o processual civil e penal, o do trabalho, o tributário e o financeiro. Já o direito privado se divide basicamente em direito civil e comercial. Apesar de a distinção parecer simples, há casos em que a linha entre público e privado se torna mais tênue.
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    Por exemplo, no caso de uma desapropriação de imóvel particular pelo Estado, deve ser utilizado o direto público ou privado? Existem diversas formas de ler esse problema, a depender do critério utilizado para sua determinação.




    



 







	




    A doutrina jurídica, de acordo com Freire (2017), utiliza alguns critérios para determinar qual conjunto de normas deve ser utilizado. O primeiro é o critério do interesse. Quando o interesse é do Estado, deve ser utilizado o direito público, e quando é da sociedade, o direito privado. Apesar de simples, a crítica feita pelo autor é que:




    

	Nem sempre é possível determinar se o interesse protegido é do Estado ou dos particulares. Franco Montoro sustenta que são inúmeras as regras que visam ao interesse geral, embora pertençam ao direito privado. É o caso do direito de família. Pietro Perlingieri, por sua vez, aponta que, na sociedade atual, mostra-se difícil individualizar um interesse privado que seja completamente autônomo em relação ao interesse público. Acrescenta que a dificuldade em se traçar as linhas de fronteira entre o direito público e privado aumenta quando se tem em vista interesses coletivos, de categoria intermediária (como é o caso do interesse sindical). (FREIRE, 2017)


	




    Portanto, são necessários outros critérios para essa determinação. O segundo critério proposto por Freire (2017) é o do sujeito. Quando o Estado é parte, deve-se utilizar o direito público, e vice-versa. Contudo, esse critério não é útil para casos em que o Estado e a sociedade civil são partes do mesmo processo.




    Outra sugestão é o critério da subordinação. Segundo os autores dessa corrente, o Estado, por regular a sociedade, é soberano em meio às demais relações. Em qualquer relação entre Estado e sociedade civil, deve prevalecer o direito público. Contudo, há situações em que o Estado é credor, como na concessão de aeroportos.




    Dessa maneira, não há um critério único que seja capaz de definir o conjunto de leis a serem utilizadas na regulação das relações sociais e com o Estado. Por fim, Freire (2017) acredita que deve ser utilizada a união de diferentes fatores, como o do interesse e da subordinação, para que seja determinado o tipo de direito a ser utilizado.




    Há ainda autores que acreditam existir um terceiro ramo do direito: o direito social, que estaria entre o público e o privado, conectado às mudanças sociais e às dimensões da vida privada que são reflexos das dinâmicas sociais. Costa (2007) entende que são direitos relacionados à proteção, principalmente dos mais fracos economicamente, tendo em vista o bem comum. Por exemplo, as relações de trabalho entre patrão e empregado deveriam constar, no direito social, de normas que garantam a seguridade social do mais fraco. Apesar de sua relevância, esse conceito ainda é inovador, e tem ganhado adeptos aos poucos no mundo do direito.




    Considerações finais




    Neste capítulo, iniciamos os estudos sobre gestão pública com uma introdução à construção da ideia de Estado e governo. A partir desse panorama histórico, foi possível detalhar as diferentes maneiras de compreender seu papel e sua administração e/ou gestão. Da mesma forma, alguns elementos importantes para sua compreensão, como as distinções entre administração pública direta e indireta e direito público e privado, foram apresentados.




    É importante ter em mente que os conceitos trabalhados nesta obra são frutos de construções históricas, relacionando-se às dinâmicas sociais próprias de suas épocas, e que levantam interpretações diversas em sua contextualização. Isso quer dizer que a ideia de Estado, seus objetivos e sua estrutura respondem às mudanças que ocorrem nos governos e na sociedade de forma geral. Ou seja, o que entendemos hoje por Estado, governo e nação pode ser modificado, a depender da organização das sociedades e da relação entre os Estados-nação ao longo dos próximos séculos.
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        [1] No [capítulo 4], iremos tratar da divisão de poderes, realizando essa discussão de forma mais profunda.


      




      

        [2] Os novos modelos de relação, ainda não consolidados legalmente, serão tratados no [capítulo 13].


      


    


  








    Capítulo 2




    Estado positivista e Estado de bem-estar social


  




    Assim como qualquer instituição ou organização formada por seres humanos, o Estado se transforma ao longo da sua existência. Se ele nasce com o objetivo de regular as relações entre membros da mesma sociedade, ele assume diversas funções a depender do momento histórico, das necessidades sociais e da quantidade de recursos disponíveis para suas funções. Por exemplo, em um contexto de guerra, o papel do Estado é o mesmo do que em tempos de paz?




    Neste capítulo, será feito um resgate histórico e analítico das diversas evoluções no papel do Estado. Esse panorama é fundamental para compreendermos as funções assumidas atualmente pelas organizações estatais, com impacto direto na gestão de políticas públicas.




    1 Alterações do papel do Estado ao longo do tempo




    O capítulo anterior tratou do surgimento da ideia de Estado, a partir da necessidade de uma instituição soberana em meio às relações humanas em sociedade. As mudanças sociais e os períodos históricos vivenciados pela humanidade alteraram o papel e as características estatais ao longo dos séculos.




    Com o desenvolvimento da economia, o papel do Estado na regulação das instituições e do mercado com a sociedade ganhou proeminência. Segundo Majone (1999), todos os Estados modernos se dedicam a três funções básicas na regulação econômica: a redistribuição de renda, a gestão macroeconômica e a regulação de mercados. A redistribuição de renda refere-se à priorização dos mais carentes a partir dos recursos arrecadados pelo governo; a gestão macroeconômica está ligada aos grandes processos econômicos, como a definição de taxas de juros, o acompanhamento da inflação e as taxas de câmbio; e a regulação de mercados é a tarefa de garantir que não existam abusos econômicos na iniciativa privada, principalmente na provisão de serviços essenciais para a população, como a distribuição de energia e água potável.




    No período pós-guerra, o Estado era visto como “positivo”, ou seja, tinha um papel de organizador das relações sociais e de provedor de políticas de bem-estar social, além de produtor direto de bens e serviços. Falhas governamentais na prestação de serviços públicos, como dificuldades na expansão da cobertura ou erros na execução das políticas públicas, começaram a ser identificadas, assim como uma série de falhas de mercado haviam sido identificadas por teóricos das gerações anteriores. A dificuldade de equilibrar as contas públicas e de fazer as empresas públicas cumprirem seus objetivos econômicos e sociais levou a questionamentos sobre a real necessidade de controle de todas as relações sociais e econômicas pelo Estado.




    A crise do Estado positivo culminou em processos de privatização de empresas públicas, desregulação da economia para aumento da concorrência e reformas na estrutura do Estado, a fim de torná-lo mais eficiente e dinâmico.




    A chegada da globalização e as crescentes trocas comerciais entre Estados nacionais também influenciaram as mudanças sobre o papel estatal. O fim da União Soviética e da Guerra Fria, no começo dos anos 1990, deu início a uma nova era de regulamentos e tratados internacionais, que dialogam e entram em conflito com as regras nacionais (RAPOPORT, 1997). Esses novos paradigmas convivem, ainda, com questões militares e estratégicas, como as divergências em relação ao desenvolvimento de armas químicas em territórios nacionais. Ou seja, os Estados estão longe de desaparecer, mas precisam se adaptar aos novos contornos da política internacional, tanto em termos econômicos como sociais. Organizações supranacionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU), e também não governamentais, como o Greenpeace e a Anistia Internacional, atuam na defesa e na denúncia de temas de interesse público, como o meio ambiente e os direitos humanos.
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    O Estado, que era produtor de bens e serviços, responsável único pela garantia da proteção social, passa a ter de dividir esse papel com outros atores sociais. Esse processo leva a questionamentos sobre a soberania do Estado e sua função na sociedade.




    



 







	




    Majone (1999) entende que há uma transição do Estado positivo para o regulador, a partir da reconstrução das políticas reguladoras – já que as tradicionais somem no momento de redução do papel do Estado. Pode-se dizer que há uma crise de identidade do Estado a partir da década de 1970, que desemboca em novos modelos com a união de mercado, sociedade civil e Estado na garantia da ordem social. Um dos exemplos dessa reconfiguração é o surgimento das organizações da sociedade civil (OSCs), que são organizações do terceiro setor, ou seja, da sociedade civil, que passam a administrar e prestar serviços que antes eram prestados pelo Estado. As OSCs atuam principalmente nas áreas da saúde e da educação, por meio de contratos com a administração pública, que é responsável por repassar recursos para a execução dos serviços e fazer a fiscalização das organizações. Assim, cada ator tem responsabilidades e direitos, em uma nova configuração de prestação de serviços para a sociedade.




    Com empresas públicas sendo privatizadas, o Estado passa a regular os preços da prestação de serviços de fornecimento de água e energia, por exemplo. Ou seja, o Estado não perde sua função de garantia de mediação entre os setores e, principalmente, de equilíbrio entre mais fortes e mais fracos, mas assume um novo papel nessas novas relações. Outros aspectos se alteram nessa transição, conforme mostrado no quadro 1.




    

    Quadro 1 – Comparação entre os modelos de Estado positivo e regulador

      

        



        



        

      



      

        

          	



          	Estado positivo



          	Estado regulador

        




        

          	Funções principais



          	Redistribuição, estabilização macroeconômica



          	Corrigir falhas de mercado

        




        

          	Instrumentos



          	Tributação e dispêndio



          	Formulação de regras

        




        

          	Arena principal de conflito político



          	Alocações orçamentárias



          	Revisão e controle da formulação de regras

        




        

          	Instituições características



          	Parlamento, departamentos ministeriais, empresas nacionalizadas, serviços de bem-estar social



          	Comissões parlamentares, agências e comissões independentes, tribunais

        




        

          	Atores-chave



          	Partidos políticos, funcionários públicos, grupos corporativos



          	

            Movimentos em prol de questões singulares, reguladoras, peritos, juízes


          

        




        

          	Estilo de políticas



          	Discricionário



          	Limitado por regras, legalista

        




        

          	Cultura de políticas



          	Corporativista



          	Pluralista

        




        

          	Responsabilização política



          	Direta



          	Indireta

        


      

	

	

		Fonte: adaptado de Majone (1999).

	


	

    




    Os dois modelos têm prós e contras para a população de um país. Se o modelo positivo garante ao Estado maior capacidade de prover bens e serviços, assim como proteção social aos seus cidadãos, ele exige uma grande capacidade de recursos e de dispêndio, já que é necessária a manutenção de uma grande máquina própria. Por outro lado, se o Estado regulador perde sua capacidade de intervenção, pois precisa negociar com os outros atores, ele pode manter uma estrutura menor e mais eficiente, com maior capacidade de controle e fiscalização. A burocracia centralizada no Estado é substituída por agências governamentais, que contam com técnicos capazes de formular regras e fiscalizar seu cumprimento.
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    Entre o Estado positivo e o regulador, qual é capaz de garantir maior bem-estar para seus cidadãos? Existe um modelo capaz de equilibrar todas as vantagens para um país?




    



 







	




    Majone (1999) atenta para mais uma característica desse novo sistema: a redistribuição de poder entre os atores políticos e a emergência de novos atores. Por exemplo, o Poder Judiciário ganha um novo destaque no modelo regulador, já que precisará defender os interesses do Estado em relação aos demais atores. O autor considera que o crescimento e a alteração das funções da Justiça são um dos maiores efeitos dessa transição. Muitos dos conflitos que eram internalizados pela burocracia passam a ser mediados por agentes externos, nos fóruns adequados.




    Nos últimos anos, tem ganhado destaque a judicialização das políticas públicas, que se trata da intervenção do Poder Judiciário nas ações do Poder Executivo, o que leva a alterações no planejamento e na alocação de recursos nas políticas. O setor de saúde é um dos mais atingidos por esse processo – quando um paciente não consegue realizar um procedimento ou ter acesso a uma medicação de alto custo, ele pode acionar o Poder Judiciário, que obriga o Poder Executivo a oferecer o procedimento ou o medicamento. Há um debate intenso sobre esse tema, pois há um conflito entre as preferências e necessidades individuais e o planejamento geral do município. O debate entre a divisão de poderes será retomado no [capítulo 4].




    A emergência de novos atores conecta o Estado regulador a ideias pluralistas; existe, assim, a noção de que o Estado precisa se organizar para que todas as vozes presentes na sociedade sejam ouvidas e, se possível, contempladas. A difusão do poder entre a sociedade e a organização das minorias políticas, por exemplo, exige que o Estado organize novas formas de democracia.
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    Esse conjunto de conceitos que remetem às novas formas de organização do Estado, principalmente no que diz respeito às relações e aos acordos com outros atores sociais para a prestação de serviços e a garantia de direitos, é chamado de governança pública. Esse termo entra em evidência quando o Estado perde a centralidade de organização da sociedade, sendo que sua definição ainda está em debate.




    



 







	




    Governança é entendida como:




    

	[...] uma nova geração de reformas administrativas e de Estado, que têm como objeto a ação conjunta, levada a efeito de forma eficaz, transparente e compartilhada, pelo Estado, pelas empresas e pela sociedade civil, visando uma solução inovadora dos problemas sociais e criando possibilidades e chances de um desenvolvimento futuro sustentável para todos os participantes. (LOFFER, 2011 apud KISSLER; HEIDEMANN, 2006, p. 482)


	




    Em sua origem, a governança estava relacionada ao conjunto de estratégias de uma organização para garantir que a alocação de recursos fosse realizada de forma eficiente e eficaz, direcionada ao alcance dos objetivos propostos, sendo utilizada no contexto empresarial. Visava garantir que todos os membros de uma organização contribuíssem com suas ações para um propósito comum. Ao ser incorporada na administração pública, a governança ganha um sentido mais amplo.




    Assim como Majone (1999) entende que há evolução do Estado positivo para o regulador, Kissler e Heidemann (2006, p. 483) listam três transformações fundamentais no papel do Estado, atualmente:




    

	

      	de um Estado de serviço, produtor do bem público, em um Estado que serve de garantia à produção do bem público;




      	de um Estado ativo, provedor solitário do bem público, em um Estado ativador, que aciona e coordena outros atores a produzir com ele;




      	de um Estado dirigente ou gestor em um Estado cooperativo, que produz o bem público em conjunto com outros atores.
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